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Processo no:	 13520.000080/90-79

Sess2Co de:	 19 de outubro (AP 1993	 ACORDA° No 203-00.759
Recurso no n	 91.547
Recorrente : AUGUSTO RIBEIRO DE MACEDO
Recorrida : DRF EA FEIRA DE SAMAMA - PA

/TR REDOÇ10 DO IMPOSTO - Se pendente o pagamento
do imposto reintivo a exercícios anteriores, hUo
cabe redusà1b por utilizaflo da terra. (artigo 11,
Decreto no O4.685/80). Man cabe, tambem, a reduOM
quando fiXo pleiteada em tempo hábil. Recurso a que
nego provimento.

Vj.stos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por AUGUSTO RIBEIRO DE MACEDO

ACORDAM o% Membros da Terceira Cgmara do
Segundo Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros TIBERANY
FERRAZ DOS SANTOS, pinuRo wnsiLawsKI e RICARDO LEI1E RODRIGUES.

Sala das Sessges, em 19 de outubro de 1993.

”Sej
03'	 . n Jfian;%.WZA Presidente e RelatorA

•

RODRIGO DARDEAU lI E. RA- Procurador-Representante
da Fazenda Nacional

VISTA EA SESSNO DE: 1 2 NO\11993

Farticiparam, ainda, do presente iulgameoto, os Conselheiros
MARIA THFS(EZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA, SERGIO AFANASIEFT - , CE1_20
AbicanÁ) UISBOA OALLUCCI e SEASTIg0 BORGES TAGUARY.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no:	 13520.000080/90-79

Recurso no:	 91.547
Acórdab no:	 203-00.759
Recorrente :	 AUGUSTO RIBEIRO DE MACEDO

RELATORI O

O Contribuinte acima idenWicado foi notificado a
pagar o Imposto sobre a.Propriedade Territorial Rural - 1TR, Taxa
de Serviços Cadastrais e Contribuiçlíes Parafiscal r Sindical
Rural CHÁ e CONTAG no mentante de Cr$ 299.375,09, correspondente
ao exercício 1990 do imável de sua propriedade denominado
"Fazenda Capim Branco", cadastrado no INCRA sob O ng
301.094.014.389-2, localizado no município de Santa Rita de
Cássia - DA.

•

tTífe	 aceitando tal notificaçgo, o	 Requerente
procedeu à impugnaflo (fls. 01) alegando, qu(.?:

a) n;l(o concorga com o valor do exercício de 1990,
tendo em vista que a área é produtiva e em pleno desenvolvimento
das suas atividades agropecuAr•iesp

I: ) o imóvel com Arpa total, diferente da
considerada para o lançamento do exerciciu/90, informando a área
total do imóvel: 3.019,0 hap

c) 1016VPI com direito à reduc2(o do 1TR, cujo
beneficio n'iflo foi concedido por indicaç go Indevida de débitos de
exercícios anteriores. Informa que no exercício anterior (1.989),
o valor foi pago na quantia de NCz$ 3.449,79p

d) a	 impugnaçãlo	 pretendida	 refere-se	 a
requerimento de cancelamento de cadastro, solicitaçgo de
imunidade a isen0o, entregues em tempo hábil e nlYo considerados
para lançamento do exercício/90.

e) O INCRA forneceu a Informarão técnica s/n2,
atestando que o lançamento do ITR foi oltuado com base em dados
cli spon 1 vi ir, e existentes naquele órgão, apn~ntados ern
deciaracgo para Cadastro de Imóvel Rural - DP e/ou Declaraa
Anual - DA, estando correto o cálculo do imposto.

A autoridade julgadora de primeira inst gncia (fls.
09/11) julgou procedente o lançamento, ementando assim sua
decisWo:	 .eérl
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. AcórdWo no:	 203-00.759

"IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERsnoRIAL RURAL
A base de cálculo do ITR é o valor da terra nua,
determinada conforme os dados declarados pelo
Contribuinte, descabendo a concessZio do reductles
n go pleiteadas PM tempo hábil, ou estando o imóvel
PM debito em relai. go a exercícios anteriores."

Cientificada	 da referida	 decisgo,	 apresenta
recurso voluntário em 17/06/92 (fls. 15) alegando, que.

a) o imóvel deixa de constar como sua propriedade
a partir de 10 de janeiro de 1990, conforme xerox do contrato de
compra e venda às fls. 17/20;

b) quanto a haver assinado documento, ap6h R
venda, onde solicitava reduç go do imposto em funço da reduç go da
Área física verificada, deve-se Ao fato de. n go-existOncia, na
época, do oug go representativo na cidade, capaz de orientar o
contribuinte; e

c) deixou de apresentar recurso em tempo hábil,
por motivo de extravio da intimaçgo np 11/92, conforme carimbo do
correio constante na cópia do envelope às fls. 016.

E o relatório.4055f1<"
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO

ét;	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no:	 13520.000080/90-79
AcórdWo no: 203-00.759

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSVALDO JOSE: DE: SOUZA

A "peça recursal." assim considerada pela agencia
de Enarreir,Vg "" LiA., nada FletiCif:Ma !, a na° eer "a exCiUsab do meu
nome no que se refere a tributos", referentes à propriedade
denominada "Capim Branco", no município de Santa Ri ta de CÁSIF:i. a -
Bahia.

A mesma " pe g:a recursai" traz aloumae informasZes
COMO a de que "deixou de constar corno minha propriedade a partir
de 1.8 de janeiro cie 1990" „ por força do contrato de compra e
venda, acostado aos autos.

Entendo que o pleito rao pode ser atendido, vez
que continua o Recorrente como legItimo proprietário da terra
para efeitos do lançamento do tributo., f30:1.5 O con Lribltin te (4 e)
prOpr iletgr ia ot. 301“Iliclor a qualquer titulo do imóvel, pois (Lm
contrato particular de compra e venda, sequer registrado em
Cartório, náo pode Ser oposto como título de propriedade, quando
há outros documentos que se contrapese ao pretendido.

Ademais,	 ran nenhum momento desta lide,	 fui
questionada a legitimidade do lançamento em si, sendo somente
questionada	 a	 condiçáo do sujeito passivo 	 da	 obrigaçáo
tributária.

Assim sendo. portudo o que censta do presente
processo a aceitando como recurso a :1. ri de folha 015, tomo
conhecimento do recurso e no mérito nego-lhe provimento.

Saia das SessOes, em 19 de outubro de 1993.

nmagra440,OSV- ou	 . n


